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Apresentação 
 

O IV Fórum Brasileiro do Semiárido é um evento realizado desde o ano de 1999, estando em sua 

4ª edição, promovido pela Universidade Estadual Vale do Acaraú/UVA é organizado por um grupo 

de pesquisadores vinculados às instituições de ensino superior que investigam e desenvolvem 

trabalhos na área de pesquisa e extensão no semiárido. O Grupo de Pesquisa e Extensão do 

Semiárido (CNPq) lidera a iniciativa, contando com a participação colegiada do Programa de Pós-

Graduação em Geografia da UVA. 

O evento reservou como tema principal ñEducação, Tecnologias e Técnicas de Convivência no 

Semiáridoò e reuniu profissionais de todo o pa²s de institui­»es p¼blicas, privadas e organiza­»es 

governamentais e não governamentais.  

A discussão do tema proposto possibilitou a difusão do conhecimento do semiárido em uma 

perspectiva de integração natureza e sociedade, estimulando a articulação e a troca de ideias, 

informações, experiências e conhecimentos entre os participantes do Fórum, formado por 

geógrafos, agrônomos, biólogos, engenheiros, geólogos e pedagogos, professores, pesquisadores, 

acadêmicos e profissionais das demais áreas voltadas para a temática do semiárido a nível nacional 

e internacional. 

A realização do Fórum, em área encravada no ambiente semiárido, e em meio as instituições que 

desenvolvem tecnologias voltadas ao semiárido é, também, uma oportunidade para divulgação das 

pesquisas e ações relacionadas as técnicas e a conservação da natureza desse ambiente, com foco 

em suas potencialidades, limitações e fragilidades, sem perder o foco do contexto cultural que 

emerge na dinâmica da realidade da região Nordeste. 

Neste contexto, resultou a presente obra, Agroecologia e Agricultura Familiar no Ambiente 

Semiárido. O livro propicia a promoção da discussão de temas relacionados ao bom convívio com 

a terra e com a agricultura familiar, concernentes ao desenvolvimento harmônico e de convívio 

com o ambiente semiárido, como também, as aplicações de práticas educativas e inovadoras na 

condução de pesquisas e a extensão de ações sobre a realidade do ambiente.  

 

Prof. Dr. José Falcão Sobrinho 

Coordenador do IVFBSA 
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Prefácio 

 

Falar do livro ñAgroecologia e agricultura familiar no ambiente semi§ridoò ® produzir interesse 

em questões relativas à utilização sustentável da terra através de ações realizadas por pequenas e 

médias propriedades que, assumem o propósito de produzir de maneira equilibrada com os demais 

recursos naturais, considerando muito mais a relação benéfica do que uma simples exploração.  

Neste contexto, há de se destacar a primazia dos artigos em evidenciar, o trabalho da agricultura 

camponesa, ressaltando nesta modalidade de agir com a terra, servindo de sustentação para o 

estabelecimento de uma maior segurança alimentar, econômica e social. Assim, ressalta-se o papel 

determinante de políticas internas de colaboração e solidariedade entre os agricultores familiares 

que praticam técnicas sustentáveis. Também se destacam pesquisas técnicas auxiliares na área de 

climatologia e preservação de sementes crioulas, que compreende a preservação de fatores 

socioculturais importantes nas comunidades locais, objetivando a melhoria e incentivo à 

agricultura agroecológica.  

Por fim, expõe-se pesquisas com direcionamento técnico na utilização de defensivos agrícolas 

baseados em matérias-primas totalmente naturais, para o controle de pragas e doenças que afetam 

a agricultura familiar.  

 

Os organizadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

AGROECOLOGIA, AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO NO AMBIENTE SEMIÁRIDO  

PAGE    

\ * 

MER

GEFO

RMAT

2 

8 

A RE-EXISTÊNCIA DA AGRICULTURA CAMPONESA FACE AO AVANÇO DO 

AGRONEGÓCIO NO BAIXO JAGUARIBE/CE  

 

Leandro Vieira Cavalcante 

 

INTRODUÇÃO  

Tem-se uma falsa leitura de que o avanço do agronegócio no Brasil elimina todas as formas de 

produção e reprodução do campesinato, ao controlar os processos produtivos e ao concentrar terra 

e água, restringindo as possibilidades de re-existência camponesa. Todavia, é preciso considerar 

que o campesinato, entendido enquanto classe, possui formas particulares de recriação e 

resistência, que demarca sua própria territorialidade e seu próprio modo de vida apesar da expansão 

da agricultura capitalista. É bem verdade que territórios camponeses estão sendo massacrados pelo 

agronegócio em todo país, mas é necessário compreender que não se trata de um processo 

hegemônico, pois o campesinato consegue se reerguer mesmo diante das ameaças de 

aniquilamento pelo grande capital.  

Nesse sentido, defendemos a hipótese de que o modelo produtivo do agronegócio não é 

hegemônico, pois não é capaz de eliminar totalmente a presença do campesinato do espaço agrário 

brasileiro, já que em locais com expressiva atuação do agronegócio a agricultura camponesa se faz 

presente e demarca sua força enquanto um modelo de vida e de produção de alimentos no campo. 

Procuramos comprovar essa hipótese ao atentar para a realidade vivenciada no Baixo Jaguaribe, 

região que mais concentra empresas do agronegócio de todo o Ceará, onde o poder do capital 

impera como lei, mas também onde a re-existência do campesinato se mostra ativa e é 

ressignificada cotidianamente na luta e no enfrentamento aos ditames do capital.  

Inicialmente, apresentamos um breve debate teórico com a diferenciação entre os modelos 

produtivos da agricultura camponesa e da agricultura capitalista, de modo a evidenciar que se 

tratam de propostas distintas. Na sequência, evidenciamos o Baixo Jaguaribe, uma região marcada 

por diferentes territorialidades no campo, onde o campesinato e o agronegócio convivem lado a 

lado, mas não de maneira harmoniosa, dando origem a territórios de resistência e recriação 

camponesa e, também, a territórios tensionados pelo agronegócio. Posteriormente, destacamos o 

exemplo de um dos territórios camponeses presentes no Baixo Jaguaribe, evocando o cenário de 

re-existência aos imperativos do capital do agronegócio na região.  

OS MODELOS DE PRODUÇÃO DO CAMPESINATO E DO AGRONEGÓCIO  

O campesinato e o agronegócio denotam distintos modelos produtivos, uma vez que expressam 

diferentes objetivos no direcionamento da produção agropecuária, estando o primeiro centrado na 

reprodução familiar e o segundo na reprodução ampliada do capital. São modelos inconciliáveis 

pois no seu âmago está a dimensão da propriedade, o tamanho dos estabelecimentos, a relação 

com o mercado financeiro, a força de trabalho empregada, o uso de tecnologias e insumos, a 

relação com a natureza e com o bem-viver, o respeito ao ambiente e a todos os seres vivos, a 

preocupação com o presente e o futuro do planeta, entre outros. São dimensões que vão para além 

da produção agropecuária em si e estendem-se para um complexo sistema de relações, inclusive 

de classe e de poder. 

Segundo Fernandes e Welch (2008, p. 49), o ñsistema agr²cola campon°sò pode ser caracterizado 

pela predominância do trabalho familiar, produção em pequena escala e ligação direta com a 

biodiversidade local. De acordo com Paulino (2012, p. 140), o ñuniverso campon°s ® regido por 

um c·digo avesso ¨ l·gica impessoal do mundo governado pelas cifras oriundas das trocasò, j§ 

que está centrado na produção de alimentos, e não necessariamente de mercadorias, voltada para 
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a reprodução da unidade familiar, base da existência do campesinato, permeado por símbolos e 

signos próprios da conformação de uma cultura e um sentido de mundo essencialmente camponês. 

Terra, trabalho, família, cultura e natureza são elementos centrais que permeiam o modelo de 

produção do campesinato, demarcando suas lutas e seus processos de resistência. 

Já o agronegócio, segundo Fernandes (2005), trata-se de um novo nome para modernizar o velho 

latif¼ndio. O autor assegura que o modelo do agroneg·cio n«o ® novo, pois ñsua origem est§ no 

sistema plantation, em que grandes propriedades s«o utilizadas na produ­«o para exporta­«oò (p. 

04). Porém, apesar de assegurar a permanência de velhos (e atuais) elementos da questão agrária 

brasileira, o agronegócio traz alguns novos elementos como pano de fundo, especialmente a 

imbricação de capitais e o pacto de poder entre distintos agentes que agora agem juntos na busca 

pela acumulação capitalista. Delgado (2012, 2013) assegura que o agronegócio representa o pacto 

de poder dos capitalistas com os donos de terras, como estratégia fundamental de captura da renda 

da terra, afian­ando que tal pacto de poder ñ® uma constru­«o hegem¹nica moderna e n«o uma 

domina­«o cl§ssica ao estilo ólatif¼ndio improdutivoôò (DELGADO, 2013, p. 61).  

Fernandes (2013, p. 217) afirma que ño agroneg·cio ® um novo tipo de latifúndio e ainda mais 

amplo; agora não concentra e domina apenas a terra, mas também a tecnologia de produção e as 

pol²ticas de desenvolvimentoò. Para o autor, n«o importa como chamemos tal modelo produtivo, 

o importante é atentar para o que se esconde por detr§s de seu falso discurso de modernidade: ñA 

agricultura capitalista, ou agricultura patronal, ou agricultura empresarial, ou agronegócio, 

qualquer que seja o eufemismo utilizado, não pode esconder o que está na sua raiz, na sua lógica: 

a concentra­«o e a explora­«oò (FERNANDES, 2013, p. 216). Seja como for, diz Delgado (2012, 

p. 94), é preciso atentar para o pacto de poder entre o capital agroindustrial e a propriedade 

fundiária, responsáveis por imprimir grandes desafios à sobrevivência do campesinato.  

Diferentemente do campesinato, o agronegócio volta-se para a produção em larga escala de 

mercadorias, baseando-se na circulação de dinheiro em capital, representado pelo esquema 

marxista Dinheiro-Mercadoria-Dinheiro, com foco na acumulação capitalista auferida pela 

extração da renda da terra mediante a circulação dessas mercadorias, como nos ensina Marx 

(2013), em que o valor de troca claramente substitui o valor de uso. Além do caráter central da 

mercadoria, a monocultura, o trabalho assalariado e a produção ancorada no latifúndio também 

est«o no cerne do ñsistema agr²cola do agroneg·cioò, indicam Fernandes e Welch (2008, p. 49), 

que reafirmam o agronegócio enquanto um modelo essencialmente capitalista de produção, 

sinônimo de agricultura capitalista, empresarial ou mercantil. 

De acordo com Fernandes (2008, 2009), o capital forma seu próprio território, muitas vezes a partir 

da apropriação material ou simbólica dos territórios camponeses, gerando disputa entre capital e 

campesinato. Para o autor, o capital forma seu território ao expandir-se e controlar as terras dos 

camponeses, completando seu processo de territorialização. Essa dinâmica indica que o território 

do capital é, portanto, o território do agronegócio, o território das firmas, produto da fragmentação 

do espaço advinda com as relações de poder que produzem novas territorialidades a partir da 

atua­«o hegem¹nica e corporativa do capital. Segundo Fernandes (2008, p. 295), ño territ·rio 

capitalista se territorializa destruindo os territ·rios camponesesò.  

Para Cleps Júnior (2010, p. 36), o processo de disputa territorial preconizado entre agronegócio e 

campesinato é uma das dimensões mais relevantes da questão agrária brasileira na 

contemporaneidade, que tem se acentuado particularmente nas últimas duas décadas. Isso ocorre 

porque, na vis«o de Fernandes (2018, p. 63), agroneg·cio e campesinato s«o ñinconcili§veis, o que 

explica os permanentes confrontos, conflitos e conflitualidades que formam a conjuntura agrária e 

transformam a quest«o agr§ria de tempos em temposò. O que est§ em disputa s«o distintos projetos 

de desenvolvimento para o país, e ignorar isso significa desconhecer a questão agrária, afirmam 
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Fernandes et al. (2017, p. 02). Disputa-se terra, água, território, natureza, trabalho, vida, morte, 

política, ideologia, entre outros, onde a violência impera como lei.  

TERRITÓRIOS DO CAMPESINATO E DO AGRONEGÓCIO NO BAIXO JAGUARIBE  

Este cenário de disputa entre campesinato e agronegócio é também observado no Baixo Jaguaribe, 

localizado a leste do Ceará (figura 1), uma região múltipla, diversa, plural e heterogênea, que 

comporta distintas configurações agrárias responsáveis por fazer deste território um celeiro de 

amplas disputas de modelos de desenvolvimento para o campo. Coexistem na mesma região, não 

de maneira harmoniosa, empresas nacionais e multinacionais do agronegócio da fruticultura, 

perímetros irrigados, comunidades camponesas de agricultores familiares, acampamentos sem-

terra, assentamentos rurais, comunidades quilombolas, comunidades de pescadores do rio e do 

mar, fazendas de carcinicultura, empresas de mineração, fazendas de pecuária, pequenos sítios e 

roças, parques de energia eólica e solar, latifúndios de produção de algodão, entre outros. 

Conforme discutido em Cavalcante (2019), a análise da dinâmica agrária do Baixo Jaguaribe, 

desde o início de sua reocupação e formação territorial até a contemporaneidade, aponta para a 

existência de distintos períodos marcados pelo desenvolvimento de atividades agropecuárias 

consideradas como vetores de uso e ocupação da terra na região. Entre essas atividades estão: i) 

pecuária bovina; ii) produção de algodão; iii) extração de carnaúba; iv) produção irrigada de frutas; 

v) produção de camarão em cativeiro; vi) policultura (fruticultura e grãos, basicamente milho, 

feijão e arroz). Tais atividades expressam diferentes períodos que delimitam a história agrária do 

Baixo Jaguaribe, possuindo formas específicas de relações sociais de produção e de trabalho, de 

produção do espaço e de ordenamento do território.  

Figura 1 ï Mapa de localização do Baixo Jaguaribe (região e municípios). 

Fonte: Disponível em Cavalcante (2019). 

 

Apesar dessa diversidade, fica clara a existência de, no mínimo, dois modelos de produção 

distintos nessa região, um centrado na agricultura camponesa e outro na agricultura capitalista, 

denotando a configuração de territórios do campesinato e territórios do agronegócio, que se 

formam mediante a ñconflitualidade expressa pelas rela­»es de subalternidade e resist°ncia do 
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campesinato ao agroneg·cioò, como afian­a Fernandes (2008, p. 274). Nesse sentido, considera-

se que o Baixo Jaguaribe é uma região formada por ñm¼ltiplas territorialidadesò, nos termos de 

Haesbaert (2011), caracterizadas por diferentes arranjos territoriais que indicam usos da terra 

também diferenciados, a depender da atuação dos distintos agentes que agem na dinamização da 

questão agrária, fruto das relações de poder que incidem sobre os territórios. 

De acordo com Fernandes (2008, 2009), o capital origina seu próprio território muitas vezes a 

partir da apropriação material e/ou simbólica dos territórios camponeses, gerando disputa 

territorial entre capital e campesinato. Para o autor, o capital forma seu território ao expandir-se e 

controlar as terras dos camponeses, completando seu processo de territorialização. Fernandes 

(2008, p. 296) assegura ainda que ñna atualidade, no campo brasileiro, o capital tem o nome de 

agroneg·cio, que procura se apropriar das terras e subalternizar o campesinato [...]ò. Essa din©mica 

indica que o território do capital é, portanto, o território do agronegócio, o território das firmas, 

produto da fragmentação do espaço advinda com as relações de poder que produzem novas 

territorialidades a partir da atuação hegemônica e corporativa do capital. 

No Baixo Jaguaribe, notamos que o capital se territorializa não em toda a região, mas sim em 

locais específicos, que configuram os chamados ñterrit·rios tensionados pelo agroneg·cioò, em 

oposi­«o aos ñterrit·rios de resist°ncia e recria­«o camponesaò, indicando a exist°ncia de distintas 

territorialidades inseridas em um território mais amplo e que abarca essas duas tipologias 

diferentes - assegura-se, com isso, que a existência de um território não exclui o outro, havendo 

uma convergência espacial de vários territórios. Isso evoca que o agronegócio não forma um 

ñcont²nuo territorialò no Baixo Jaguaribe, n«o havendo, portanto, uma ñregi«o do agroneg·cioò, 

mas sim territórios específicos onde nota-se a ofensiva do capital no campo. S«o ñterrit·rios 

tensionadosò porque est«o em permanente tens«o territorial, oriunda dos conflitos e 

conflitualidades entre agronegócio e campesinato que aí se estabelecem. 

Os territórios do agronegócio podem ser caracterizados como aqueles controlados por grandes 

firmas hegemônicas, como apresentado em Cavalcante (2019), que centram suas atividades da 

produção em larga escala mormente de frutas, como melão, banana, melancia e melão. Há também 

aqueles territórios controlados por firmas da pecuária bovina, voltada para a produção de leite, da 

criação de camarão em cativeiro (carcinicultura) e da produção de algodão transgênico e demais 

grãos, como soja, milho e sorgo ï há ainda territórios controlados por firmas produtoras de cana-

de-açúcar e de castanha de caju. Em comum a todas essas atividades, está a presença da 

monocultura, do latifúndio, da concentração hidro-fundiária, do trabalho assalariado e degradante, 

do uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos, da produção para a exportação e da incidência de 

conflitos contra territórios camponeses.  

Já os territórios camponeses caracterizam-se pela predominância de uma agricultura tipicamente 

camponesa, de base familiar e muitas vezes também agroecológica. De acordo com Cavalcante 

(2019), a agricultura camponesa observada no Baixo Jaguaribe pode ser subdividida em três 

grandes grupos: i)  agricultura de várzea, praticada em pequenas propriedades no leito dos rios 

Jaguaribe e Banabuiú e voltada para a produção de hortaliças e frutas; ii) agricultura de sequeiro, 

espacialmente localizada nas áreas do sertão com poucos aportes hídricos, centrado no cultivo 

sobretudo de feijão, milho e mandioca na quadra chuvosa; iii) agricultura irrigada, desenvolvida 

em locais onde é possível captar água do subsolo, dos rios ou de sistemas de reuso e canalizá-la 

mediante irrigação para o abastecimento da diversidade de cultivos, com destaque para frutas, 

hortaliças e grãos, acrescidas à criação de animais.  

As relações sociais de produção preconizadas por esse modelo de agricultura garantem retorno 

financeiro com a venda do excedente e asseguram soberania e segurança alimentar para os 

camponeses, que tanto podem semear apenas suas terras, caso as possuam, como podem trabalhar 

nas empresas e também se dedicar aos seus próprios cultivos, de modo a conciliar ambas atividades 
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na maioria das vezes e possibilitar a perpetuação da recriação e resistência camponesa. Infere-se, 

todavia, que com a territorialização das firmas do agronegócio, sobretudo da fruticultura, muitos 

dos camponeses foram expropriados de suas terras, alterando o quadro social da região.  

Assegura-se, portanto, o Baixo Jaguaribe como uma região marcada por distintas territorialidades 

e também conflitualidades, onde notamos a presença de territórios de recriação e resistência 

camponesa e ao mesmo tempo de territórios tensionados pelo agronegócio, como da fruticultura, 

da carcinicultura, do algodão, dos grãos, da cana-de-açúcar etc., denotando a existência de projetos 

antagônicos de posse, uso e propriedade da terra. Em todo caso, é uma região em disputa, com 

uma questão agrária que reflete a tensão iminente nesses territórios diante dos vários vetores de 

conflito que coexistem no mesmo espaço e que fazem do Baixo Jaguaribe um barril de pólvora 

prestes a explodir a qualquer momento, diante da pressão exercida pelo grande capital. 

 

OS TERRITÓRIOS DE RESISTÊNCIA E RECRIAÇÃO CAMPONESA  

Há, por todo o Baixo Jaguaribe, a presença de inúmeros territórios de resistência e recriação 

camponesa. S«o aqueles onde as ñterras de trabalhoò se sobrep»em ¨s ñterras de neg·cioò, como 

nos fala Martins (1991), em que o sentido da luta e da vida da família camponesa assume posição 

central ao guiar o modelo produtivo e os usos da terra. Observa-se que a agricultura camponesa 

conhece notável capacidade de resistir ao longo dos séculos, sendo perceptível a grande presença 

de camponeses até mesmo naquelas áreas onde há maior concentração das empresas do 

agronegócio. Isso é possível porque, como afirma Oliveira (2011), o desenvolvimento 

contraditório do modo de produção capitalista permite tanto o desenrolar de relações capitalistas 

de produção no campo, como o agronegócio, quanto garante a recriação camponesa mediante a 

reprodução de relações não-capitalistas de produção. 

Como exemplo de um desses territórios de resistência e recriação camponesa localizados no Baixo 

Jaguaribe citamos o Acampamento Zé Maria do Tomé, o qual representa hoje o principal lócus da 

expressão de luta contra o agronegócio na região, pois está assentado num modelo que se opõe ao 

projeto de morte do capital, ancorado no latifúndio, na monocultura, na concentração hidro-

fundiária, na aplicação de veneno, na exploração do trabalho e na produção de commodities para 

exporta­«o. Isso demonstra que ña resist°ncia camponesa tem-se manifestado nas diversas 

estratégias adotadas para superar as dificuldades e continuar se reproduzindo, a despeito dos 

embustes do mercado e da escassez de terraò (PAULINO, 2012, p. 246). 

O Acampamento Zé Maria do Tomé surge a partir da ocupação da segunda etapa do perímetro 

irrigado Jaguaribe-Apodi por camponeses sem-terra, em 2014, deflagrando o conflito gestado 

desde os anos 1980, com as primeiras desapropriações para a construção dessa infraestrutura 

hídrica pelo Estado, seguidas por novas expropriações promovidas pelas firmas do agronegócio a 

partir dos anos 2000 na Chapada do Apodi. A ocupação do perímetro mostrou-se enquanto uma 

estratégia de luta e resistência dos camponeses da região contra a grilagem, o latifúndio, a 

concentração fundiária e o próprio agronegócio. Tratou-se, na verdade, de um movimento de 

retomada das terras camponesas que foram usurpadas pelo Estado e pelas empresas do 

agronegócio.  

Esse retomada das terras foi fruto de uma articulação coletiva liderada pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), com participação da Cáritas Diocesana de Limoeiro do 

Norte e da Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos, entre outras entidades que compõem o 

M21 (Movimento 21 de Abril), fundado após a execução de Zé Maria do Tomé em 2010, liderança 

camponesa assassinada a mando de empresários do agronegócio. A ocupação deu-se dia 05 de 

maio de 2014, quando militantes do MST romperam as cercas do Jaguaribe-Apodi e se fixaram 

nas margens de um dos canais de irrigação (figura 2). Em seguida, a ocupação contou com o apoio 
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e a adesão dos camponeses sem-terra da Chapada do Apodi, que se estabeleceram na área onde 

montou-se o acampamento, chamado posteriormente de Acampamento Zé Maria do Tomé, em 

que permanecem até hoje (em 2020).  

 
Figura 2 ï Ocupação do perímetro irrigado Jaguaribe-Apodi por camponeses sem-terra (Limoeiro do 

Norte). 

Fonte: Reprodução Cáritas Diocesana de Limoeiro do Norte (2014). 

 

O Acampamento Zé Maria do Tomé ocupa efetivamente uma área de 300 hectares divididos entre 

as casas, os quintais produtivos e os espaços coletivos, onde atualmente residem/resistem 

aproximadamente 120 famílias (figura 3 e 4). Todavia, a área em disputa entre os camponeses e o 

Estado chega aos 1.710 hectares no total, o que inclui, inclusive, lotes grilados pelas firmas da 

fruticultura, como a Del Monte, e pelas firmas produtoras de grãos. O Acampamento está 

localizado num ponto estratégico dentro perímetro irrigado, já que possui terras férteis e 

fornecimento dô§gua distribu²da pelo canal central. Al®m disso, est§ inteiramente cercado por 

empresas do agronegócio, com destaque para Del Monte (ao sul), Banesa e Faedo (a leste), 

Frutacor e Betânia (ao norte) e Ibernon (a oeste), que exercem significativa pressão no Estado para 

efetivar a desapropriação da área e a distribuição dessas terras entre as firmas.  
 

Figuras 3 e 4 ï Acampamento Zé Maria do Tomé (Limoeiro do Norte). 
          Fonte: Leandro Cavalcante (2017).                                            Fonte: Leandro Cavalcante (2017).  

 

A pesquisa de Cassundé (2018) constatou que aproximadamente 90% dos atuais acampados 

trabalhavam nas firmas do agronegócio da fruticultura, na condição de camponeses sem-terra 

proletários. Após a ocupação, a grande maioria deles deixou o emprego nas firmas e passou a viver 
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apenas da produção agora realizada nos quintais produtivos, marcados pela diversidade de cultivos 

e pelos esforços de produção agroecológica, se opondo diretamente ao modelo imposto pelo 

agronegócio centrado no monocultivo e no uso de agrotóxicos. O Acampamento Zé Maria do 

Tomé representa, hoje, o principal exemplo de luta e resistência ao agronegócio no Baixo 

Jaguaribe, tanto por estar localizado num ponto de expressiva valorização, especulação e grilagem 

de terra, quanto pela negação dos camponeses a continuarem subordinados e explorados pelas 

firmas, exigindo que lhes seja assegurado o direito à terra, em defesa da reforma agrária popular, 

irrigada e agroecológica. 

Como bem demonstrado no trabalho de Sousa (2020), a produção camponesa do Acampamento 

Zé Maria do Tomé é dotada de grande diversidade, sendo possível observar a presença de 

frutíferas, hortaliças, leguminosas, sementes, tubérculos, tuberosas, medicinais e ornamentais, 

além da criação de animais como galinhas, porcos e cabras. Consoante constatou Sousa (2020), 

havia no mínimo 78 culturas diferentes sendo cultivadas nesse território tipicamente camponês. 

Para a autora, é nos quintais produtivos (figuras 5 e 6) onde os acampados produzem a maior parte 

dos alimentos consumidos no cotidiano, além de possibilitar a comercialização da produção 

excedente de modo a assegurar a reprodu­«o familiar, se configurando em ñespaços onde membros 

da família desempenham suas atividades, tanto a mulher, como o homem, crianças e idosos, tendo 

uma relação de responsabilidade, compartilhamento de saberes e aplicação de conhecimentos na 

pr§tica di§ria de trabalhoò (p. 143). 

 
Figuras 5 e 6 ï Quintais produtivos do Acampamento Zé Maria do Tomé (Limoeiro do Norte). 

           Fonte: Leandro Cavalcante (2017).                                         Fonte: Leandro Cavalcante (2017).  

 

Assim como observado no Acampamento Zé Maria do Tomé, essa retomada das terras dá-se 

também em outros territórios de resistência e recriação camponesa por todo o Baixo Jaguaribe, a 

exemplo do Assentamento Bela Vista, Assentamento Rosa Luxemburgo e Acampamento 

Araguaia, em Jaguaruana, Assentamento Bernardo Marin II, em Russas, Assentamento Campos 

Verdes e Assentamento Zumbi dos Palmares, em Aracati, dentre muitos outros, igualmente 

cercados pelas firmas hegemônicas do agronegócio ï há no Baixo Jaguaribe um total de 49 

assentamentos rurais, conforme dados do Incra de 2017. São territórios conquistados pelos 

camponeses através de longa mobilização política e muita luta e resistência cotidianas, que se 

configuram como um enfrentamento direto ao modelo de desenvolvimento preconizado pelo 

agronegócio.   
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Pretendeu-se, com este capítulo, apresentar o Baixo Jaguaribe enquanto uma região de múltiplas 

territorialidades, marcadas por diferentes projetos de desenvolvimento para o campo, seja centrado 

na produção camponesa, seja afiançado no modelo de produção do agronegócio e da agricultura 

capitalista. Reforça-se, a partir da discussão realizada, que o agronegócio é sim expressivo nessa 
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região, sobretudo se comparado à outras regiões do estado e até mesmo do país. No entanto, não é 

um modelo hegemônico, não é soberano, não representa o contexto geral de produção agropecuária 

regional. Em outras palavras, reafirma-se que o Baixo Jaguaribe é muito mais do que um espaço 

de expressiva territorialização do agronegócio. 

É, também, um espaço onde a resistência se faz verbo e se faz vida, onde o campesinato re-existe 

a duras penas e sob constantes e desafiadoras ameaças. A presença de territórios de resistência e 

recriação camponesa demonstra a força da luta gerada no seio da resistência em defesa da 

agroecologia, da produção de alimentos saudáveis, da convivência com o semiárido, da economia 

popular, associativa e cooperativa, do respeito à natureza e à igualdade de gênero e da busca pelo 

bem-viver em todas suas dimensões. Os desafios de continuar assegurando essa resistência e 

recriação camponesa estão postos e exigem uma articulada estratégia política de mobilização e 

enfrentamento aos ditames das corporações que teimam em impor seu projeto de morte para o 

campo.  

A recriação do campesinato vem sendo forjada também a preço de sangue, suor e 

lágrimas, o que exige que sigamos a postos, a fim de compreender e fazer ecoar sua voz, 

por meio do aprofundamento dos estudos, o que poderá somar em marcos para a ação 

política e em parâmetros para a construção de um devir, coisas de que a ciência que se 

pretende socialmente relevante não pode abdicar (PAULINO, 2012, p. 19).  
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A AGRICULTURA FAMILIAR E IMPORTÂNCIA ECONÔMICA NO ESTADO DO 

CEARÁ: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

Gabriely Lopes Farias 

Lucia Maria Silveira Mendes 

INTRODUÇÃO  

A Agricultura Familiar é um dos principais segmentos da agricultura no estado do Ceará e é 

considerada uma atividade estratégica, que envolve exclusivamente membros da família que passa 

por gerações dentro dos núcleos familiares como fonte de renda, auxiliando assim o 

desenvolvimento econômico local e familiar. 

A rigor, a agricultura família se institucionalizou no Brasil por volta da década de noventa como 

define Savoldi e Cunha (2010) a partir de então, tornou-se essencial para muitas famílias do Ceará, 

estendendo-se atualmente em importância para toda a região nordeste. Ressalte-se ainda que essa 

iniciativa foi ganhando força com o apoio de órgãos que instituíram projetos que consolidaram a 

sua permanência, como a promoção de feiras livres e exposições agropecuária que contribuirão 

para a economia no estado do Ceará. 

As famílias que usufruem da prática da Agricultura Familiar fazem parte de um ciclo que por sua 

vez influenciam a economia, onde os agricultores plantão e colhem os alimentos e vendem em 

feiras organizadas e em estabelecimentos comerciais, desenvolvendo assim a economia do campo 

e do município. 

A prática da Agricultura Familiar, além de ser muito comum, é levada tradicionalmente de geração 

á geração desta forma a cultura cearense de agriculta é preservada e se mantém como identidade 

da terra. Desta maneira o estado do Ceará mantém a sabedoria do cultivo á várias gerações. 

A divulgação do conhecimento da proteção ambiental e da socioeconomia devem estar voltadas 

ao atendimento das necessidades de informações de todas as famílias que atuam na Agricultura 

Familiar. Uma forma de se divulgar essas informações é, inicialmente através da coleta de dados 

e posteriormente o compartilhamento destes dados, através de um Banco de Dados em um Sistema 

de Informações Geográfica (SIG) via web. Uma vez Disponibilizado o SIGWEB sobre o tema 

agricultura familiar diversos estudos ponderam ser realizados, como por exemplo, será possível se 

entender a dinâmica espacial e a influência da agricultura familiar na vida das pessoas que fazem 

o uso dessa prática. 

O estado do Ceará, dividido em 184 municípios (IBGE, 2000), está localizado na região Nordeste 

do Brasil, que faz limite com à Norte e com o Oceano Atlântico; tem por limite no Sul com o 

Estado de Pernambuco, e a Leste com os Estados do Rio Grande do Norte e Paraíba e a Oeste com 

o Estado do Piauí, como mostrado no mapa da Figura 01. 

O Ceará tem seu Produto Interno Bruto (PIB) muito ligado a agricultura, sendo assim a produção 

oriunda da produtividade de base familiar demostra considerável participação, portanto tornando 

se parte do seu desenvolvimento econômico. (CEARÁ, 2009) 

O Panorama Socioeconômico das Regiões de Planejamento do Estado do Ceará, determinou que 

o valor do Produto Interno Bruto (PIB) consiste em (R$ mil) 126.054.473 distribuídos em uma 

área total de 148.886,31 km². (CEARÁ, 2017). 

Segundo o Banco Mundial, cerca de 4,5% do PIB do Estado do Ceará consiste na Agricultura que 

é uma das principais fontes econômicas nas áreas rurais, (ONU, 2017) representando assim a 

grande importância e expressividade na Agricultura, influenciando não somente o Ceará mas 
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também o Nordeste e por sua vez o Brasil. Além de ser o segundo maior produtor de Agricultura 

Familiar do Nordeste, produzindo 16,2% da região. (CEARÁ, 2019) 

Nesse contexto, o objetivo desse trabalho foi estudar a Agricultura Familiar e sua importância na 

econômica no estado do Ceará. Para isso utilizou-se como metodologia o método da pesquisa 

bibliográfica para construir uma base teórica sobre o tema. 

Figura 01 ï Mapa de Localização do estado do Ceará. 

 

Fonte: Elaborado Gabriely Lopes, 2019. 

BASES TEÓRICAS 

Agricultura familiar e sua representatividade econômica 

O levantamento teórico está focado na agricultura familiar, que procura compreender a sua 

participação na base econômica do estado do Ceará. 

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a Agricultura Familiar é a 

principal responsável pela produção de alimentos que é direcionada para o consumo da população 

brasileira, sendo ela constituída por agricultores, pescadores, extrativistas, silvicultores, povos e 

comunidades tradicionais. (BRASIL, 2019) 

Além de ser da gestão familiar a Agricultura Familiar tem por característica a atividade de 

produção agropecuária como principal fonte geradora de renda, e tem por vinculo uma relação 

diretamente ligada com a terra - sendo seu local de trabalho e moradia ï formando para além de 

uma agricultura de subsistência a uma expansão e comercialização de produção, tornando-se uma 

produção destinada ao mercado. (BRASIL, 2019) 

A Agricultura Familiar está presente no campo abrangendo-o e relacionando sua reprodução tanto 

social como espacial, desta maneira a economia entra em prática para a comercialização da 

reprodução dos frutos do espaço, sendo assim a unidade familiar trabalha para compor e reproduzir 

  


